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Abertura das “PROPOSTAS DE PREÇOS” será às 09h00min do dia 08/04/2020 Início da sessão de disputa de preços será às 
09h05min do dia 08/04/2020. HORÁRIOS DE BRASÍLIA – DF. Abertura para fase de lances disputa de preços terá duração de até 

10 (dez) minutos, a critério do Pregoeiro, seguida de um tempo de iminência de 05 (cinco) a 10(dez) minutos. 

1. DO OBJETO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/SUMELC/2020 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/CPL/2020 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

 

 

A Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza/RO, através de seu Pregoeiro, designado pela Decreto nº 4.756/PMMA/2019, no uso 
de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na modalidade de 
Pregão, na forma Eletrônica sob o n° 19/CPL/2020, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de 
empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos em conformidade 
com Lei Federal nº 10.520/2002. Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, 
Decretos Municipais nº 4.865/PMMA/2020, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 com suas alterações, 
CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e sua alteração através da LC nº 147/2014 e 155/2017, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis. Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Visando formalização de Ata de Registro de 
Preço Para Futura e Eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROPAGANA VOLANETE E CONFECÇÃO DE BANER, que 
irão atender as necessidades da Superintendencia Municipal de Esporte Lazer e Cultura – SUMELC, conforme descrito neste Edital 
e seus Anexos. 

 
Esta licitação será regida pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decretos  Federais  nº 3.555/2000 e 5.450/2005,  Decretos Municipais 
nº 4.865/PMMA/2020, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 
123/2006, alterada pelas LC nº 147/2014 e 155/2016, e demais normas legais cabíveis. 

 
A digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento das propostas de preços poderá ser feito das 09h00min 
do dia 19/03/2020 até às 08h59min do dia 08/04/2020. Início da Sessão Pública virtual será às 09h00min do dia 08/04/2020, 
HORÁRIOS DE BRASÍLIA-DF, no portal eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br; 

 

 

1.1. A presente licitação tem por objetivo registro de preço para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PROPAGANA 
VOLANTE E CONFECÇÃO DE BANER, que irão atender as necessidades da Superindendencia Municipal de Esporte Lazer e 
Cultura - SUMELC e demais órgãos e setores ligados a Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza/RO, com participação 
exclusiva por ME/EPP/MEI e equiparados. As especificações, quantitativos encontram- se abaixo descritos: 

 
1.2. A pretensa contratação foi estimada em R$ 58.213,73 (cinquenta e oito mil duzentos e trezer reais e setenta e tres 
centavos). Para todos os efeitos, considerar-se-á como valor máximo, o estimado pela Superindendencia Municipal de Esporte 
Lazer e Cultura - SUMELC, conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº 17/SUMELC/2020, Termo de Referência 
(Anexo I). 

 
1.2.2. Ao final da sessão de disputa, o Pregoeiro analisará se os preços estão compatíveis com a cotação prévia estimada pela 
administração, ocasião está em que poderá negociar àqueles que se apresentem excessivos. Caso não tenha êxito, o item será 
desclassificado, declarando-o como fracassado.  

 
1.3. Especificação do objeto: DEMONSTRATIVO DE PREÇOS 

 

1.3.1. TABEÇA DE PREÇOS MÉDIOS 
 

 
LOTE 01 

Item                            Descrição Unid Quant. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

Contratação de serviço de veiculação de áudio em carro 

de som, com condutor devidamente habilitado, com 

publicidade de divulgação de avisos, informes, 

chamamentos em diversas situações exigidas por lei ou 

para cumprimento de atividade de interesse público.   

HORAS 151 64,33 9.713,83 

02 

Contratação de serviço de produção de áudio (dingo) para 
divulgação de avisos, informes, chamamentos em 
diversas situações exigidas por lei ou para cumprimento 
de atividade de interesse público.   

SERVIÇ

O 

90 60,00 5.400,00 
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2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
LOTE 02 

Item                            Descrição Unid Quant. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

Confecção de Banner em lona vinil com impressão digital 

fotográfica 440 grama trama 1000x1000, utilizando em 

média 5 (cinco) cores, medindo 1,5 mts x 1,00 mt 

acabamento: bastão e cordão, mais a elaboração da arte. 

SERVIÇ

O 

30 243,33 7.299,90 

02 

Confecção de faixa em lona vinil com impressão digital 

fotográfica 440 grama trama 1000x1000, utilizando em 

media 5 (cinco) cores, medindo 6 mts x 0,80 cm, 

acabamento: bastão e cordão, mais a elaboração da arte. 

SERVIÇ

O 

35 740,00 
 

25.900,00 

03 

Confecção de Banner em lona vinil com impressão digital 
fotográfica 440 grama trama 1000x1000, utilizando em 
média 5 (cinco) cores, medindo 1,80 mtrs x 1,20 mtrs 
acabamento: com ilhós, mais a elaboração da arte. 

SERVIÇ

O 

30 330 9.900,00 

 

2.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET, 
mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. A partir do 
horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e 
senha. 
 

3.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem 
como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

 
3.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos. Estando a 
conformidade dos itens ofertados compatíveis com as especificações do Edital e Anexo I – Termo de Referência. 

 
3.2. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas (ME/EPP/MEI) que: 

 

3.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e 
apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício 
competente, ou por Servidor da Comissão Permanente de Licitação – CPL/Pregão do Município de MINISTRO ANDREAZZA/RO; 

 
3.2.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas (ME/EPP/MEI) que estiverem regularmente estabelecidas conforme 
legislação vigente no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação; 

 

3.2.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, 
quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a 
pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública; 

 
3.2.4. Poderão participar desta Licitação apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, face ao art. 48, I da Lei 
Complementar nº. 147/2014, com suas alterações e o art. 1º. na Municipal 971/PMMA/2010. 

 
3.3. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

 
3.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 
3.3.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta 
complexidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A 
formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de 
fornecimento de bem comum; 

 

3.3.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração 
Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo 
órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 
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3.3.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 
 

3.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
 

3.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor 
seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 
3.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem 
como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o art. 12, da Constituição Estadual c/c art. 155, da LC nº 68/92. 

 
3.5. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LC Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO 
FEDERAL Nº 8.538/2015. 

 
3.5.1. No ato da sessão pública a microempresa, a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 aos 49 da referida Lei Complementar. 

 

3.5.2. Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a 
sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966, da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

a) No caso das microempresas (ME), o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

b) No caso das empresas de pequeno porte (EPP), o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

 
3.5.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido, previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba 
tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; 

f) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

g) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de 
crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

h) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 
ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores; i) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 
3.5.4. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 
17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no 
Acórdão 797/2011 (Plenário). 

 
3.5.5. É de inteira responsabilidade da Empresa a formulação de propostas em atenção às especificações dos itens descritos no 
Edital, sendo passível de aplicação de multa aplicada sob o valor da média orçada, nas hipóteses de cadastramento de propostas 
com erros, que posteriormente venham causar transtornos e morosidade nos autos licitatórios. 

 
3.6. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
3.7. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
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4. DO CREDENCIAMENTO NO SÍTIO ELETRÔNICO (Site: www.comprasgovernamentais.gov.br) 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação; 
 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal (intransferíveis). 

 
4.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou 
particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no sistema. 

 
4.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura. 

 
4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante, não cabendo a Confederação Nacional de Municípios ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal, junto ao sistema eletrônico, implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada a 
data e horário limite estabelecidos. 

 
4.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
4.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

 

5.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para abertura e julgamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. 

 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor; 

 
5.3. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último 
lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item. 

 
5.3.1. O fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo entre eles de 2% menor que o valor do seu último 
lance 

 
5.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

5.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 
O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 

 
5.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízos dos atos realizados. 

 
5.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na 
caixa de mensagem (chat) ou e-maill divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 

5.8. O modo de disputa do certame será modo aberto, conforme previsto no inciso I do caput do art. 31 e art. 32, do 
Decreto Federal de n° 10.024/2019, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
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da sessão pública. 
 

5.8.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 5.8, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 

 

5.8.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 5.8 e no item 5.8.1, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

 

5.8.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 5.8.1, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal de n° 10.024/2019, mediante 
justificativa. 

 
5.9. Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, 
evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

 
5.10. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de menor preço (ou a melhor 
proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

 

5.11. Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, 
quanto a compatibilidade dos preços em relação ao valor estimado para a contratação. 

 
5.12. Na recusa de propostas por não atender as disposições deste edital, o pregoeiro fará a convocação do próximo colocado por 
meio do chat do Pregão Eletrônico para que o licitante manifeste interesse no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado 
motivadamente por até 2 (duas) vezes,(envio de todas as documentações de habilitação e proposta/planilhas realinhada com o 
valor do utimo lance ofertado pela a empresa) sob pena de desclassificação. 

 

5.13. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista. 
 

5.14. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item/lote cujo preço seja superior ao estimado para contratação, constante 
do Quadro Estimativo elaborado pela administração municipal. 

 
5.15. Cumprida as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a(s) Proposta(s) de Preços e os Documentos de Habilitação da(s) 
empresa(s) classificada(s) com menor(es) lances, conforme disposições contidas no presente Edital. 

 
5.16. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta de preços subsequente(s) e, assim sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços 
que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

 

5.17. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas 
neste Edital. 

 
5.18. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro 
declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (ns) /lote(s). 

 

5.19. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativa à Sessão Pública do 
PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
prevista na legislação pertinente. 

 
5.20. Quando for constatado o EMPATE, conforme estabelecem os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/ 06, o pregoeiro 
aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o 
pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

 

5.21. Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 
 

Artigo 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para a microempresa e 
empresas de pequeno porte. 

 
Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

I – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei 
Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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6. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS VIA SISTEMA 

7. ACEITABILIDADE DOS PREÇOS E DA PROPOSTA 

8. DA SESSÃO DE DISPUTA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
III – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio. 

 
5.22. Proposta Atualizada sem MARCA/MODELO/ANO ou N/C serão DESCLASSIFICADAS. 

 

a) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus 
Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 
b) As licitantes que apresentarem propostas com produtos de sua marca própria, não poderão identifica-las, devendo 

constar em seu lugar a expressão MARCA PRÓPRIA. 
 

5.23. PARA FINS DE FORMULAÇÃO DOS LANCES NO COMPRASNET E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS O LICITANTE 
DEVERÁ SEGUIR A SEQUÊNCIA DOS ITENS/LOTES CONFOME O ITEM 1.3.1 (TABELA COMPRAS NET) DO EDITAL. 

 

6.1. Na data e horários previstos no preâmbulo deste edital serão abertas as propostas de preços, passando o Pregoeiro (a) a 
avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento 
convocatório. 

 
6.2. SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

a) Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos, que sejam omissas ou que apresentem 
irregularidades insanáveis. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema pelo 
Pregoeiro, possibilitando assim o acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

 
6.3. Se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, mormente no que tange aos aspectos tributários; 

 

6.4. Ofertarem materiais com características que não atendam às especificações técnicas básicas indicadas no Anexo I deste 
Edital; 

 
6.5. Que contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos neste pregão, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

 

6.6. Que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem como as que 
apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outros licitantes; 

 
6.7. Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permaneçam com seus preços unitários e total (is) superiores aos 
preços atestados pela Administração como sendo os de mercado; 

 
6.8. Se a proposta ou lance de menor valor, não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

7.1. As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as demais, ou seja, o arredondamento será 
sempre para baixo. Os preços finais deverão ser apresentados em moeda nacional (REAL – R$), com apenas duas casas 
decimais, obedecendo ao mesmo critério de arredondamento; 

 
7.1.1. O mesmo critério deverá ser observado no momento da emissão das faturas/notas fiscais. 

 

7.2. Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes, excessivos 
ou inexequíveis; 

 
7.2.1. Para balizamento do valor considerado aceitável, em estrita consonância com o art. 4º, XI da Lei Federal nº 10.520/02, o 
Pregoeiro utilizará cotações de preços de mercado local, resultados das licitações de outros Órgãos da Administração Pública e 
outros meios não revestidos de formalidade, como pesquisa realizada pela Internet e através de contato telefônico, devidamente 
motivado nos autos do processo licitatório; 

 

7.2.2. O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da intimação. 

 
7.3. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei Federal nº 10.192, de 14.2.2001. 
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9. DA LEI DA MICRO EMPRESA (ME), EMPRESADE PEQUENO PORTE (EPP) E MICRO EMPREEENDEDOR INDIVIDUAL 

(MEI) 

8.1. A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas; 

 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de 
lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor. 

 
8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos; 

 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 

8.4.1. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do detentor do lance; 

 

8.4.2. Após a disputa por lances, calculados os valores unitários, caso os mesmos apresentem mais de duas casas decimais o 
Pregoeiro procederá ao seu arredondamento, realizando, por conseguinte, as adequações necessárias no valor total do item. 

 
8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O 
sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 

 
8.7. A etapa de lances será encerrada nos termos do item 5.8 e seguintes. 

 

8.7.1. Encerrada a etapa de lances, ocorrendo à situação denominada empate ficto, prevista no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 
nº 123/06, o Sistema Eletrônico se encarregará automaticamente de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo Estatuto. O 
lance para desempate da ME/EPP; 

 
8.7.2. Caso as propostas permaneçam empatadas, mesmo após convocação do sistema para o lance final onde haja prerrogativa 
de preferência para contratação, a classificação se fará em conformidade com o art. 45, § 2º da Lei Federal 8.666/93; 

 
8.7.3. Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital; 

 

8.7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.8. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 
emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances; 

 
8.9. No caso de haver desconexão do pregoeiro com o sistema eletrônico, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
poderá permanecer acessível aos licitantes para o recebimento dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação 
no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

 
8.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente 
após comunicação expressa aos participantes; 

 
8.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 

 
8.12. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observando o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital; 

 

8.13. Caso a empresa detentora da melhor proposta venha a ser desclassificada ou inabilitada, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 

 
8.14. Na recusa de propostas por não atender as disposições deste edital, o pregoeiro fará a convocação do próximo colocado por 
meio do chat do Pregão Eletrônico para que o licitante manifeste interesse no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de 
desclassificação. 

 
8.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o (s) licitante (s) será (ão) declarado (s) vencedor (es) do certame, 
sendo-lhe adjudicado o objeto. 
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10. O ENVIO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS DETALHADA DO DETENTOR DA 

MELHOR OFERTA 

11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. ” 

 

9.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será considerado o 
primeiro lance realizado entre ambas. 

 
9.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, 
sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição; 

 

9.4. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as 
respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 

9.5. A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes,  
na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

 

10.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

10.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados. 

 
10.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

 
10.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
10.5. O prazo para o envio da proposta detalhada e se necessário, dos demais documentos complementares à confirmação 
daqueles exigidos no edital já apresentados, será de ATÉ 02 (duas) HORAS, contados da data da solicitação da documentação, 
feita pelo pregoeiro na plataforma eletrônica do certame, após o encerramento da sessão, sob pena desclassificação da empresa. 

 

10.5.1. O prazo para envio da documentação poderá ser prorrogado motivadamente pelo pregoeiro por até 2 (duas) vezes, desde 
que, a solicitação seja feita dentro do prazo inicial de envio. 

 
10.5.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos 
deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema 
eletrônico. 

 
10.5.3. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
10.5.4. As mídias digitais contendo a proposta detalhada e documentos de diligência poderão ser envidadas, de forma alternativa, 
para o e-mail cpl@ministroandreazza.ro.gov.br  ou eampregaomiistro@gmail.com com o título: “DOCUMENTOS E PROPOSTA – 
PE Nº 0xx/PMMA/20XX”; 

 
10.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para habilitação, o 
PREGOEIRO examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa o PREGOEIRO poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

10.7. Caso não sejam apresentados lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado 
para a contração. 

 
10.8. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será ADJUDICADO ao licitante da proposta ou lance de 
menor preço. 
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11.4. DAS DECLARAÇÕES: 

As Declarações deverão ser em papel timbrado da empresa e estarem devidamente assinadas pelo representante legal da 

empresa. 

11.5. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 

11.6. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E REGULARIDADE TRABALHISTA: 

11.1. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente em nome da empresa que irá participar 
do presente certame e, preferencialmente, deverão conter o mesmo CNPJ e endereço respectivo; 

 
11.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial, todos os documentos 
deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. A referida comprovação, que é obrigatória, é de exclusiva responsabilidade do licitante. 
11.3. A habilitação do licitante será aferida por intermédio dos seguintes documentos: 

 

⇒ 11.3.1. DECLARAÇÕES; 

⇒ 11.3.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA; 
⇒ 11.3.3. REGULARIDADE FISCAL E REGULARIDADE TRABALHISTA; 
⇒ 11.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 
⇒ 11.3.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 

⇒ PROPOSTA ATUALIZADA EM CONFORMIDADE COM ITEM 11.3; 
 

11.3.6. A(s) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos documentos ilegíveis. 
 

a) Termo de Compromisso (declaração conjunta) (Anexo III). 
 

 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; havendo consolidação do contrato social, apenas a última 
alteração devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição da última administração; 

b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova 
de investidura da Diretoria em exercício; 

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 

e) Cédula de identificação dos sócios (RG), ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa. 

f) Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz-se necessário o credenciamento por meio da apresentação da 
cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com 
menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame, com firma 
reconhecida em Cartório, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato  de 
investidura na direção da empresa. 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF); 

b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei, conforme: 

b.1) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Divida Ativa da União, 
conforme portaria RFB/PGFN nº1751 de 02/10/2014; 

b.2) Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

b.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

c) Certidão de Regularidade perante o FGTS (Lei 8.036/90); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a  apresentação de certidão  
negativa, emitida através do link www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Art. 642-A. É instituída a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2o Verificada a existência de 
débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT. 

 
11.6.1. As certidões emitidas via Internet, mesmo que originais, poderão ser consultadas através dos respectivos endereços 
eletrônicos, para verificação de sua autenticidade; 
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11.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

12. DOS RECURSOS, PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 

13. DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 

 
11.6.2. As certidões de que trata os itens anteriores, deverão conter expressamente os prazos de validade, ou quando ausentes 
serão consideradas válidas por, no máximo, 90 (Noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, 
salvo disposição legal em contrário comprovada pelo proponente. 

 

 
a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que o 

licitante prestou ou está prestando, a contento, fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos 
compatíveis com o objeto licitado na forma do Inc. II, do Art. 30, da Lei nº. 8.666/93, observando as peculiaridades do 
objeto deste Pregão. 

b) O(a) pregoeiro (a) diligenciará na forma do § 3° do art. 43, da Lei 8.666/93 a veracidade do atestado apresentado, 
podendo solicitar ao menos um dos documentos abaixo: 

b.1) NOTA FISCAL, NOTA DE EMPENHO, CONTRATO, PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL OU OUTRO 
DOCUMENTO HÁBIL, que comprove a origem do Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela empresa. 

 

a)   Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deverá estar   
válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausente será 
considerada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, 
salvo disposição legal em contrário comprovada pelo proponente. 

 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, após o que lhe 
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo- 
lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

 
12.4. O prazo para decisão de recurso é de 05 (cinco) dias úteis, após o qual a autoridade competente fará a adjudicação ao 
licitante vencedor. 

 
12.5. A manifestação prévia do licitante para posterior interposição do recurso, durante a sessão pública, será realizado, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através de campo próprio no sistema www.comprasgovernamentais.gov.br devendo 
o licitante observar as datas registradas. 

 

12.6. O encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através de campo próprio no sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, 
devendo o licitante observar as datas registradas. 

 
12.7. O recurso terá efeito suspensivo, ou seja, será suspensa a contagem do prazo de validade das propostas até a data de sua 
decisão. 

 
12.8. Julgado o recurso, a decisão será publicada na Ata da sessão no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

12.9. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão serem enviadas no prazo de até 3 (três) dias úteis da data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente no endereço eletrônico: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br. 

 

 

12.9.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do termo de referência e seus anexos. 

 
12.9.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do termo 
de referência e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 

 

13.1. É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas das constantes na 
ESPECIFICAÇÕES do Termo de Referência e proposta apresentada pela licitante, bem como descaracterize de qualquer forma o 
objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela 

11.7. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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14. DAS CONDIÇOES DE ENTREGA E FISCALIZAÇÃO 

15. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO CONTRATANTE 

Administração. 
 

14.1. A empresa contratada ficará como fiel depositária do saldo devendo fornecê-la na quantidade solicitada. 
14.2. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela 
Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza/RO, através da Secretaria solicitante e deverão ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

 
14.4. Deveram ser entregues conforme solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria. 

 

14.3. Os materiais deverão ser entregues na sede do Almoxarifado Central, localizado na Av. Pau Brasil, Bairro Ventro, Nº 5577 
Ministro Andreazza/RO, em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 07:00 ás 13:00 horas, sob responsabilidade e controle 
do órgão competente. 

 
14.4. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 

 

14.4.1. Fase – Recebimento: Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria SOLICITANTE, através da 
Comissão de Recebimento de Materiais, levará em consideração a qualidade dos produtos, embalagem, validade e todas as 
normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, 
da seguinte forma: 

 

14.4.1.1. Fase 1 – Recebimento Provisório: Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, 
Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, 
embalagem e das quantidades que estão sendo entregues. 

 
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 8.666/1993. 

 

14.4.1.2. Fase 2 – Recebimento Definitivo: Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e 
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário. 

 

a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “b”, do mesmo dispositivo legal. 
 

14.4.2. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que 
notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal SOLICITANTE, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota 
fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria pela Secretaria Municipal requerente, 
sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou 
outros documentos que se fizerem necessário. 

 
14.4.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de 
Empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 

 
14.5. A presença de fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com suas 
obrigações contratuais. 

 
14.6. FISCALIZAÇÃO DOS MATERIAIS: A fiscalização e o recebimento dos materiais ficarão sob a responsabilidade da Comissão 
de Recebimento de Materiais, observando a qualidade e quantidade solicitada, junto à contratada. 

 
14.7. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição. 

 

15.1. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou produtos em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada; 
 

15.2. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Edital e Anexo I Termo de Referência; 
 

15.3. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
 

15.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei Federal n.º 8.666/93; 
 

15.5. Proporcionar todas as condições necessárias para aquisição dos materiais, fornecendo todas as informações e especificações 
necessárias; 

 
15.6. Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer 
de especialistas; 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17. DOS CUSTOS 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.7. Comunicar a empresa contratada, quando da apresentação de defeito nos produtos, garantindo o acesso de pessoal técnico 
ao local para eventual troca, devendo prestar todas as informações que forem solicitadas em relação à reclamação; 

 
15.8. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições 
contratuais. 
15.9. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do material entregue, observando os aspectos 
qualitativos; 

 

15.10. Não permitir a terceirização no ato de entrega dos produtos e eventuais garantias; 
 

15.11. Verificar os materiais entregues pela Contratada e se os mesmos estão em conformidade com o solicitado. 
 

15.12. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 
 

15.13. Zelar pela boa qualidade dos materiais, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários; 
 

15.14. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto da contratação; 
 

15.15. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitado pela (s) empresa (s) vencedora(s), vistoriar 
a entrega dos materiais dos licitantes vencedores, no prazo de até 03 (três) dias úteis, recusar os produtos que estejam fora das 
especificações e qualificações mínimas exigidas pelo edital e seus anexos. 

 

15.16. Comunicar às contratadas toda e qualquer alteração relacionada com o objeto deste registro, efetuar o pagamento mediante 
emissão de Nota Fiscal e Relatório devidamente certificado pela Secretaria interessada. 

 

16.1. Efetuar a entrega dos materiais de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital e Anexo I Termo de 
Referência, após recebimento da Nota Empenho, obedecendo ao prazo legal estipulado; 

 
16.2. Cumprir fielmente o que estabelece o edital e seus anexos, assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e 
comerciais resultantes da adjudicação da presente licitação. 

 
16.3. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de danos sejam por culpa da empresa 
ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se consequentemente, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados ao cumprimento da presente 
licitação. 

 
16.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 

 

16.5. A(s) contratada(s) será(ão) responsável(veis) pelos riscos e despesas de mão de obra, necessária à boa e perfeita execução 
dos serviços contratados. 

 
16.6. Todos os materiais serão comprovadamente de boa quantidade, atendendo aos padrões e normas definidas pelo órgão 
fiscalizador; 

 
16.7. A contratada deverá comunicar a CONTRATENTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada, quando da 
inspeção do Material. 

 
16.8. Por ocasião da contratação a empresa submeter-se-á às obrigações contidas no CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

 

17.1. Os custos a serem adotados para o registro obedecerão aos custos previstos no QUADRO COMPARATIVO / 
DEMONSTRATIVO DE PREÇOS, conforme planilha anexa ao PROJETO, onde se encontram indicados os custos máximos dos 
itens/objetos, conforme subitem termo de referencia.  

 

À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos 
ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da 
falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais 
normas cogentes). 

I. Advertência; 
 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 
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19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do 
empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor 
do empenho. 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, 
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras 
cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave 
prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a 
relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o 
contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro. 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de 
Preço ou o Contrato, será aplicado multa mínima de 01 % (um por cento) até 05 (cinco por cento) do valor registrado. 

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 
87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de MINISTRO ANDREAZZA/RO, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 
8.666/93. 

 
18.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

 

18.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do 
contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 

 
18.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 
18.1.4. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída 
com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

18.1.5. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao 
Contratado. 

 
18.1.6. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Ministro Andreazza, Suspensão 
Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, 
serão descredenciadas no SICAF. 

 
18.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos 
prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

19.1. Após a adjudicação do certame, os licitantes serão convocados por meio do sistema eletrônico (chat) para, caso o desejem, 
reduzir seus preços igual ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 
19.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
melhor classificado. 
19.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados 

mailto:cpl@ministroandreazza.ro.gov.br


Av. Pau Brasil Bairro Centro nº 5577 Ministro Andreazza/RO telefone (69) 3448-2361  
Pregoeiro – ALFREDO HENRIQUE PEREIRA  DECRETO 4.756/PMMA/2019 

                                        
Departamento de Licitação  

Av. Pau Brasil, nº 5577 – Centro – Ministro Andreazza/RO - CEP: 76.919.000 - webmail: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br 
 

 

C P L 
Processo Nº 17 
Folhas_______ 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

22. DA VIGÊNCIA DO CONTRA E DA ATA E CARONA 

23. DO PAGAMENTO 

segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 

19.3. Esta ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso 
o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013. 

 

20.1. A Prefeitura Municipal de MINISTRO ANDREAZZA convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de 
Preços (minuta Anexo III deste edital) e encaminhar via e-mail, cpl@ministroandreazza.ro.gov.br / eampregaoministro@gmail.com 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas e via correios no prazo de até 05 (cinco) dias após recebimento. 

 
20.2 Todas as páginas da ata de registro de preço deverão ser assinadas pelo (s) licitante (s) vencedor (es). 

 
20.3. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos. 

 

20.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 
20.5. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela 
administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado. 

 
20.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no 
Edital e seus Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições deste Edital de Pregão Eletrônico. 

 
20.7. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá 
chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado 
e habilitação, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
20.8. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. 
Sujeitando-a ainda a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 
8.666/93). 

 

20.9. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 

21.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes 
 

22.1. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses consecutivos e improrrogáveis, a partir da data de publicação 
da Imprensa Oficial do Município. 

 
22.2. Os contratos oriundos deste Registro de Preços terão sua vigência adstrito ao crédito orçamentário. 

 
22.3. Qualquer órgão não participante poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde observados os limites preconizados pela 
legislação vigente, sem prejuízo ao fornecimento principal. 

 

23.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratada, à vista da fatura/nota 
fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas 
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade. 

 
23.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal. 

 
23.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

 

23.3. As multas inerentes a quaisquer sanções contra o (s) fornecedor (es) será (ao) descontadas da fatura pendente de 
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24. DO REALINHAMENTO DE PREÇO 

25. DA GARANTIA 

26. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS 

pagamento. Caso o valor seja inferior ao valor devido, será computado nas faturas subsequentes, até que se cumpra a penalidade 
aplicada. 

 
23.4. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do licitante vencedor, após 
apresentação da respectiva documentação exigida (regularidade referentes à Seguridade Social–INSS, Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS, regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre 
outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza – Rondônia. 
23.5. Para o caso de crédito em conta corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências: 

 

- Nome do Banco; 
- Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente. 

 
23.6. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária; 

 

23.7. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não 
cabendo correção do valor pactuado. 

 

24.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será 

concedido Realinhamento de Preços observadas às disposições contidas na alínea “d” d o inciso II do caput do art. 65, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
24.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas 
documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus 
fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 

 
24.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência 
responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, 
onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para 
parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação. 

 
24.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os 
materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento. 

 
24.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo 
no Diário Oficial dos Municípios/AROM, e outros, no que couber. 

 
24.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante 
pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e  aquisições  efetuadas  pela  Administração  
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 

 
24.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 

 

24.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no  Diário  Oficial  dos  Municípios,  trimestralmente,  procedimento 
este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço. 

 

25.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ao) obrigada(s) a garantir os padrões de qualidade de acordo com as normas 
estabelecidas pelos órgãos responsáveis, em cada item especificado neste instrumento convocatório e Termo de Referência em 
(Anexo I). 

 

25.2. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais 
legislações pertinentes, bem como as condições de garantia, transporte e frete descritas no Termo de Referência. 

 

 
26.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de 
Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no 
bom andamento da rotina de funcionamento do órgão adquirente; 

 

26.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas; 
 

26.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas; 
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27. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

28. DA RESCISÃO CONTRATURAL 

 
26.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências 
necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 

 
26.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 

 

26.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre 
que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente 
eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 

 
26.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis. 

 

26.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso 
sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente. 

 

26.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Administração; 

 
26.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 
trabalho, quando seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas 
dependências do órgão adquirente; 

 
26.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados 
pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 

 
26.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando  da  realização  da 
entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade 
verificada e pr estar os esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão 
adquirente, durante o planejamento do evento; 

 

26.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital; 
 

26.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 

27.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 

27.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor; 
 

27.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata; 
 

27.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de 
registro de preços; 

 
27.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será 
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 
27.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

28.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos 
estipulados; 

IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto; 

V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP; 
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29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do 
Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite 
permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a 
situação; 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou 
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,  grave  perturbação  da  ordem  
interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, 
até que seja normalizada a situação; 

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais; 

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

XIX. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A 
rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta 
cláusula; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. e. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a 
pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

e) A rescisão por  descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para 
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos 
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

f) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

29.1. A presente licitação poderá ser revogada, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO 
ANDREAZZA poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 
29.2. É facultado ao  PREGOEIRO, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 
29.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 
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30. DO FORO 

PREGOEIRO, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 
29.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
29.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação, conforme subitem 27.17 deste Edital. 

 
29.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo PREGOEIRO e Equipe de Apoio, aplicando-se os dispositivos legais 
vigentes. 

 

29.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital; 
 

29.10. A licitante vencedora que tenha participado da cotação prévia, não poderá ofertar lance superior aquele cotado. 
 

29.11. Não cabe ao CO M P R A S N E T , qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com a 
contratante, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto  à 
quitação financeira da negociação realizada. 

 
29.12. Da sessão, o sistema gerará ATA CIRCUNSTANCIADA, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

 
29.13. O PREGOEIRO e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h00min às 13h00min, ou 13h30min, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da CPL, da PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA – RO, 
localizada na Av. Pau Brasil Nº 5577 Bairro Centro, ou pelo telefone (69) 3448-2361, email cpl@ministroandreazza.ro.gov.br ou 
eampregaoministro@gmail.com  para maiores esclarecimentos. 

 

29.13.1. Outras informações inerentes ao objeto desta licitação poderão ser obtidas junto a Secretaria Participante no horário de 
expediente. 

 
29.14. No caso de desconexão com o PREGOEIRO, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando ao PREGOEIRO, quando possível, sua  
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 
29.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos operadores  representantes  dos  participantes,  através  de  mensagem 
eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 
29.16. As DIVULGAÇÕES deste pregão dar-se-ão exclusivamente nos quadros de avisos da Prefeitura  Municipal de Ministro 
Andreazza/RO,   e   simultaneamente   ao   Diário   Oficial   dos   Municípios   do   Estado   de   Rondônia/AROM,    acessível    em  
http:// www. diariomunicipal.  com. br/ arom/ , Site Oficial do Município, acessível em http://  www.ministroandreazzza. ro. gov. br/ e 
Portal da Transparência. 

 
29.17. O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Decretos 
Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 4.865/PMMA/2020, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com 
suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas 
legais cabíveis, independente de transcrição. 

 

30.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da COMARCA DE 
CACOAL/RO, considerado aquele a que está vinculada a Administração Municipal e a PREGOEIRO, excluindo-se quaisquer outros 
por mais privilegiados que sejam. 

 
MINISTRO ANDREAZZA/RO  04 de março de 2020. 

 

 

Alfredo Henrique Pereira  

           Pregoeiro  

Decreto 4.756/PMMA/2019
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ANEXO I 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

01.     INTRODUÇÃO 
 

Em observância ao disposto no Artigo 7º, parágrafo 2º, inciso I, c/c o Artigo 6º, IX, ambos da Lei 8.666/93, para licitação na modalidade 

pregão, apresento a seguir estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela 

Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de 

suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso. O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos 

essenciais para a Comissão Permanente de Licitação elaborar o ato convocatório e a formalização do processo administrativo de licitação. 

No Termo de Referência, o solicitante apresenta sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas licitações 

públicas municipais. O atendimento aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência evitará equívocos nas compras e contratações 

futuras. 

O Termo de Referência deverá fazer parte do processo licitatório e estar à disposição dos licitantes interessados, uma vez que o Termo 

de Referência define, detalha e justifica a aquisição de forma precisa, bem como os critérios para aceitação dos bens, a estrutura de 

custos, os deveres do contratado, os procedimentos de fiscalização, prazo de execução do contrato, penalidades aplicáveis, enfim, tudo 

que possa auxiliar a CPL. Desta forma, não poderá ser negado ao licitante o acesso a essas informações, deve integrar o Edital ou estar à 

disposição do licitante para consulta. O presente termo de referência tem como finalidade registrar preços para futura e eventual 

contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de Confecção de banners em lona personalizada, serviço de produção de 

áudio (dingo), serviço de veiculação de áudio em carro de som para atender as necessidades da administração publica na divulgação de 

seus atos, divulgação de avios, informes e diversas situações exigidas por lei. 

 

02. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

O Presente Termo de Referência tem por finalizada a Prestação de Serviços mais especificamente Confecção de banner em lona 
personalizada, serviço de veiculação de áudio em carro de som, serviço de produção de áudio (dingo), para divulgação de avisos, 
informes, chamamentos em diversas situações exigidas por lei ou para cumprimento de atividade de interesse público.   

 

03. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
   

             
Item 

Descrição Unidade Quantidade 

01 

Contratação de serviço de veiculação de áudio em carro de som, com 

condutor devidamente habilitado, com publicidade de divulgação de 

avisos, informes, chamamentos em diversas situações exigidas por lei ou 

para cumprimento de atividade de interesse público.   

HORAS 
151 

02 

Contratação de serviço de produção de áudio (dingo) para divulgação de 
avisos, informes, chamamentos em diversas situações exigidas por lei ou 
para cumprimento de atividade de interesse público.   SERVIÇO 

90 

03 

Confecção de Banner em lona vinil com impressão digital fotográfica 440 

grama trama 1000x1000, utilizando em média 5 (cinco) cores, medindo 

1,5 mts x 1,00 mt acabamento: bastão e cordão, mais a elaboração da 

arte. 

SERVIÇO 
30 
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04 

Confecção de faixa em lona vinil com impressão digital fotográfica 440 

grama trama 1000x1000, utilizando em media 5 (cinco) cores, medindo 6 

mts x 0,80 cm, acabamento: bastão e cordão, mais a elaboração da arte. 
SERVIÇO 

35 

05 

Confecção de Banner em lona vinil com impressão digital fotográfica 440 
grama trama 1000x1000, utilizando em média 5 (cinco) cores, medindo 
1,80 mtrs x 1,20 mtrs acabamento: com ilhós, mais a elaboração da arte. SERVIÇO 

30 

 

04. JUSTIFICATIVA  
Os serviços acima descritos serão para atendimento a realização de divulgação das campanhas, audiência publicas, reuniões e 

outros informes, chamamentos em diversas situações exigidas por lei ou para cumprimento de atividade de interesse público 

05. DO VALOR   
Estima-se o valor total do presente Registro de Preços em R$ 58.213,73  (Cinqüenta e oito mil duzentos e treze reais e setenta e três centavos). 

06. DA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 
 

             
Item 

Descrição UND QNT. Valor  

UNIT. 

Valor TOTAL 

01 

Contratação de serviço de veiculação de áudio em carro de som, 

com condutor devidamente habilitado, com publicidade de 

divulgação de avisos, informes, chamamentos em diversas 

situações exigidas por lei ou para cumprimento de atividade de 

interesse público.   

HORAS 151 64,33 9.713,83 

02 

Contratação de serviço de produção de áudio (dingo) para 
divulgação de avisos, informes, chamamentos em diversas 
situações exigidas por lei ou para cumprimento de atividade de 
interesse público.   

SERVIÇO 90 60,00 5.400,00 

03 

Confecção de Banner em lona vinil com impressão digital 

fotográfica 440 grama trama 1000x1000, utilizando em média 5 

(cinco) cores, medindo 1,5 mts x 1,00 mt acabamento: bastão e 

cordão, mais a elaboração da arte. 

SERVIÇO 30 243,33 7.299,90 

04 

Confecção de faixa em lona vinil com impressão digital 

fotográfica 440 grama trama 1000x1000, utilizando em media 5 

(cinco) cores, medindo 6 mts x 0,80 cm, acabamento: bastão e 

cordão, mais a elaboração da arte. 

SERVIÇO 35 740,00 
 

25.900,00 

05 

Confecção de Banner em lona vinil com impressão digital 
fotográfica 440 grama trama 1000x1000, utilizando em média 5 
(cinco) cores, medindo 1,80 mtrs x 1,20 mtrs acabamento: com 
ilhós, mais a elaboração da arte. 

SERVIÇO 30 330 9.900,00 

VALOR TOTAL R$: 58.213,73             

Foi utilizada na composição dos preços, a média aritmética obtida com base no seguinte parâmetro: 

 Pesquisa de preço realizada junto a empresas fornecedoras. 
 

07. PRAZO DE ENTREGA 
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 15 (Quinze) dias após o recebimento da nota de empenho ou por requisição emitida pelo secretario responsável pela pasta, isto 
para os serviços de confecção. 

 O prazo para gravação do áudio ou para veiculação de carro som a empresa vencedora do certame terá 03 (três) dias prazo 
entrega dos serviços ou execução das horas de veiculação dos anúncios.  

 

08. LOCAIS DE ENTREGA 
8.1 SEMAS – Secretaria Municipal de Assistência Social à Avenida Pau Brasil nº 5577 - centro – Ministro Andreazza/RO. 

Telefone: 069 3448-2260, até as 13:00 horas. 

8.2 SEMSAU – Secretaria Municipal de Saúde à Avenida Pau Brasil nº 5577 - centro – Ministro Andreazza/RO. Telefone: 069 

3448-2361, até as 13:00 horas. 

8.3 SEMAP – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento à Avenida Pau Brasil nº 5577 - centro – Ministro 

Andreazza/RO. Telefone: 069 3448-2484, até as 13:00 horas. 

8.4 SUMELC – Superintendência Municipal de Esporte, Lazer e Cultura à Avenida Pau Brasil nº 5577 - centro – Ministro 

Andreazza/RO. Telefone: 069 3448-2260, até as 13:00 horas 

09.  CONDIÇÕES DE ENTREGA 
O recebimento dos serviços se dará mediante as seguintes condições: 

 Prestar os serviços em conformidade com o estabelecido. 

 Cumprir os prazos, local e horário de entrega, previstos no Termo de Referência. 

 Prestar os serviços de acordo com as especificações solicitadas e em perfeitas condições. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
O fornecedor deverá: 

 

 Prestar os serviços de acordo com o solicitado. 

 Cumprir os prazos determinadas, local e horário, previstos no Termo de Referência. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A prefeitura obriga-se a: 
 

01   Comunicar imediatamente ao fornecedor, qualquer irregularidade verificada/encontrada nos produtos. 
02    Efetuar o recebimento dos serviços verificando se está de acordo com as especificações solicitadas neste Termo de Referência. 
03    Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 
04    Efetuar os pagamentos devidos pela prestação dos serviços. 

 
12.  DAS SANÇÕES 

 
Estarão os vencedores da licitação sujeitos as sanções, multas e penalidades definidas no Termo de Referência. 
 

13.    PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado de acordo com a quantidade consumida em determinado período, em conformidade com o 
estabelecido na nota de empenho, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica. A empresa 
deverá apresentar juntamente à Nota Fiscal as Certidões Negativas de Débitos Trabalhistas, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
a Dívida Ativa da União, de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias (INSS), Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais. 

 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da Prestação de Serviços correrão a conta dos recursos consignados nas dotações orçamentárias:  
 

 02.011.27.812.0047.2.109 - Atendimento aos Serviços Administrativos SUMELC. 

 02.003.04.122.0005.2.051 – Atendimento aos Serviços Administrativos da SEMAP 

 02.007.10.122.0020.2.035 – Atendimento aos serviços Administrativos do FMS 

 02.015.10.301.0049.0.041 – Manutenção das Atividades do PAB 

 02.015.10.301.0049.0.041 – Piso fixo de vigilância e proteção da saúde – PFVPS 

 02.008.08.122.007.2.022 – Atendimento aos Serviços Administrativo da  SEMAS 
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 02.008.08.244.0036.2.081 – Manutenção das atividades do Atendimento as famílias, 

 02.008.08..243.0029.2.167 - Manutenção das atividades do Serviço de Convivência e fortalecimento de vínculos – SCFV  

 02.008.08.122.0027.2.182 - Atendimento aos Serviços Administrativo – Conselho Tutelar. 

 02.008.08.244.0036.2.103 - Bolsa família 
 

Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

As dúvidas quanto ao presente Termo de Referência sanadas através do telefone 0(xx) 69 3448 2260, na SEMAS, no horário de 
7:00 às 13:00 horas.  
 

Ministro Andreazza/RO, 20 de fevereiro  de 2020. 

 

 
_______________________________ 

 
 

Estou de acordo com todas as informações prestadas nas declarações e assinaturas acima do presente termo de referencia. 
 
 

______________________  __________________________ 
SEMAS    SUMELC 
 

 
______________________  __________________________ 

SEMAP    SEMSAU 
 

 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Ministro Andreazza, no uso de suas atribuições legalmente conferidas, autoriza a abertura da 
licitação pertinente e respectivas despesas em conformidade com a Lei. 
 
 
 

_______________________________________________ 
Wilson Laurenti 

Prefeito de Ministro Andreazza 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cleder de Camargo 

Matricula nº 1191 
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CARIMBO CNPJ: 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº19/PMMA/2020. 

(Em Papel Timbrado da Empresa) 
 

Nome de Fantasia :  

Razão Social:  

CNPJ:  

Bairro:  

Endereço:  

Município: CEP: 

Estado  

Representante: CPF: 

Telefone: E-mail: 

Banco: Agência: Conta-corrente: 

Optante pelo SIMPLES: (  ) SIM (   ) NÃO  

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT. 

 
MARCA 

 

VALOR 
UNIT 

 
SUB-TOTAL 

1)     R$ R$ 

Valor total da proposta: R$ xx (xx reais). 
 

DECLARAMOS que estão inclusas no valor da proposta todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos produtos 
em embalagens adequadas. 

 
Prazo de validade da proposta: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da sua abertura (mínimo). 
Prazo de entrega (execução): xx (xx) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
Condições de pagamentos: conforme descrição do edital e seus anexos. 
Forma de entrega: Terrestre. 
Local de entrega: Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza, conforme Termo 
de Referência. Garantia Legal: Conforme art. 24, do CDC. 
Outras Garantias: Conforme especificações do edital e seus anexos. 

Local e data:  / , xx de xx de 2020. 

 

Assinatura do Representante Legal 
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AO 
PREGOEIRO e EQUIPE DE APOIO, 

 
ANEXO III 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
19/PMMA/2020 

TERMO DE COMPROMISSO 
(Em Papel Timbrado da Empresa) 

 

Pelo presente, a empresa x (razão social) x, inscrita no CNPJ/MF nº x (nº) x, com sede administrativa na x (endereço completo ) x, 
neste ato representado por x (nome complete) x, CPF nº x (nº) x, propomo-nos a entregar/executar o x (objeto resumido) x de que 
trata o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/PMMA/2020, pelos preços constantes da nossa PROPOSTA DE PREÇOS e de 
acordo com os Quantitativos especificados no Edital e seus Anexos. 

 
DECLARAMOS, sob as penas da LEI: 

 

FATO SUPERVENIENTE 
a) Que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

 

ACEITAÇÃO DO EDITAL 
b) Que examinamos o Edital e seus Anexos e ACEITAMOS todas as condições e exigências, em todas as fases da licitação. 

 

FIRMAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATOS DELA ORIUNDOS 
c) Que concordamos em FIRMAR A IRP E CONTRATOS dela oriundos para o objeto da licitação pelo (s) preços ofertados 
mantendo todas as condições. 

 
EMPREGABILIDADE DE MENOR 
d) Que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de MENORES DE IDADE, nas idades e condições elencadas no inciso 
XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei Federal nº 9.854/99. 

 

EMPREGABILIDADE DE SERVIDOR PÚBLICO 
e) Que não existe, em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência, administração ou 
tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
GRAU DE PARENTESCO 
f) Que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com quaisquer pessoas ligadas à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MINISTRO ANDREAZZA/RO. 

 
AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
g) Que os documentos anexo no sistema. 

 
ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPEAS INERENTES AO OBJETO 
h) Que todos os ENCARGOS, despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas 
estão inclusos no preço ofertado. 

 
INVIOLABILIDADE DAS EMBALAGENS E PRAZOS DE VALIDADES 
i) Que as mercadorias serão entregues em EMBALAGENS ORIGINAIS e dentro do PRAZO DE VALIDADE de no mínimo 90 
(noventa) dias corridos, contados da data de entrega, se outro não estiver especificado. 

 
DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TROCA 
j) Que a empresa prestará garantia legal, no Estado de Rondônia, nos termos do Código do Consumidor, inclusive quanto à troca 
de produto e prestará a assistência técnica necessária e cabível ao objeto, sem custos adicionais. 

 
Por ser expressão da verdade, firmo e assino o presente. 

Local e data: MINISTRO ANDREAZZA/RO,de 2020. 

 

Assinatura do Representante Legal 

CARIMBO CNPJ 
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TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

 
ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/PMMA/2020. 

 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 
 

  ATESTA para os devidos fins que a Empresa 
  ,  com sede na  , forneceu/fornece os 
produtos/serviços abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o 
mesmo nenhum registro que a desabone. 

 

Local e data: / , xx de xx de 2020. 

 

 
(Nome completo por extenso do responsável pela 
Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura reconhecida em Cartório) 

 
 
 

OBSERVAÇÃO: SE APRESENTADO POR PESSOA JURÍDICA PRIVADA, A ASSINATURA DEVERÁ SER COM FIRMA 
RECONHECIDA EM CARTÓRIO. 
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ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/PMMA/2020. 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

  ,  inscrita  no  CNPJ sob nº  ,  sediada na  , 
neste   ato   representado   pelo   (a) Sr  (a)   ,   portador   da   cédula   de   identidade RG 
  , residente e domiciliado na  , inscrito no CPF sob o nº  , 
detentor  de  amplos poderes  para  nomeação de  representante  para  que  lhe  faça  às  vezes  para  fins  licitatório, confere-os  à 
  ,  portador da cédula  de identidade RG  , e inscrito no CPF 
sob o nº   com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Ministro 
Andreazza Setor Pregão, Licitação nº. 19/PMMA/2020, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances 
verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar 
compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

Local e data: / , xx de xx de 2020. 

 
Outorgante 

 
Outorgado 

mailto:cpl@ministroandreazza.ro.gov.br


Av. Pau Brasil Bairro Centro nº 5577 Ministro Andreazza/RO telefone (69) 3448-2361  
Pregoeiro – ALFREDO HENRIQUE PEREIRA  DECRETO 4.756/PMMA/2019 

                                        
Departamento de Licitação  

Av. Pau Brasil, nº 5577 – Centro – Ministro Andreazza/RO - CEP: 76.919.000 - webmail: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br 
 

 

C P L 
Processo Nº 17 
Folhas_______ 

 
ANEXO VI 

 

Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa  de  Pequeno  Porte  (na 
hipótese do licitante ser uma ME ou EPP). 

 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) DECLARO (amos) para todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos a seguir: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. Declara ainda 
que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123,  
de 14 de dezembro de 2006. 

 
Local e data: / , xx de xx de 2020. 

 

Assinatura do Representante Legal 

CARIMBO CNPJ: 

 
 

 
OBS. 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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1. DO OBJETO 

2. DA VIGÊNCIA 

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO 

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS 

 
ANEXO VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° XX/PMMA/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 19/PMMA/2020 
PROCESSO: 17/SUMELC/2020 

 
Pelo presente instrumento, o Município de MINISTRO ANDREAZZA (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Av. 

Pau Brasil Nº 5577 Bairro Centro, neste ato representado pelo ordenador de despesa , Sra xxxxxxx e as empresas qualificada no 
Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO xxxxxxxx, que irão atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de xxxxxxxxx e demais órgãos e setores ligados a mesma, da Prefeitura Municipal de MINISTRO 
ANDREAZZA/RO, conforme solicitação, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

1.1 A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE XXXXXXXX, que irão atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de xxxxx  e demais órgãos e setores ligados a mesma, da Prefeitura Municipal de MINISTRO 
ANDREAZZA/RO, conforme edital e Termo de Referência (ANEXO I do edital). 

 

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial dos Municípios de Rondônia / AROM. 

 

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da 
Ata dele recorrente Decreto (1.846/PMMA/2010). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das 
quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador 
de despesas do órgão requisitante. 

 

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO 
ÚNICO) deste instrumento. 

 

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a: 
 

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao 
objeto empenhado; 

 
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações. 

 
5.1.3. Não será admitida a entrega  pela detentora do registro,  de  qualquer item,  sem  que esta esteja de posse da respectiva  
nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 

 
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão 
requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos. 

 

6.1. A empresa contratada ficará como fiel depositária do saldo devendo fornecê-la na quantidade solicitada. 
 

6.2. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela 
Prefeitura Municipal de MINISTRO ANDREAZZA/RO, através da Secretaria Municipal SOLICITANTE e deverão ocorrer no prazo de 
05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento / nota de emprenho. 

 
6.4. Deveram ser entregues conforme solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria. 
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7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
6.3. Os materiais deverão ser entregues na sede do Almoxarifado Av. Pau Brasil Nº 5577, Centro de MINISTRO ANDREAZZA/RO, 
telefone (69) 3448-2361, em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 07:00 ás 13:00 horas, sob responsabilidade e controle 
do órgão competente. 

 

6.4. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
 

6.4.1. Fase – Recebimento: Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria Municipal solicitante, 
através da Comissão de Recebimento de Materiais, levará em consideração a qualidade dos produtos, embalagem, validade e 
todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento 
Definitivo, da seguinte forma: 

 

6.4.1.1. Fase 1 – Recebimento Provisório: Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, 
Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, 
embalagem e das quantidades que estão sendo entregues. 

 
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 8.666/1993. 

 
6.4.1.2. Fase 2 – Recebimento Definitivo: Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e 
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário. 

 
a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “b”, do mesmo dispositivo legal. 

 

6.4.2. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que 
notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal solicitante, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal 
ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria pela Secretaria Municipal solicitante, sendo 
sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos serviço prestado, relatórios ou 
outros documentos que se fizerem necessário. 

 
6.4.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de 
Empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 

 

6.5. A presença de fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com suas 
obrigações contratuais. 

 
6.6. FISCALIZAÇÃO DOS MATERIAIS: A fiscalização e o recebimento dos materiais ficarão sob a responsabilidade da Comissão 
de Recebimento de Materiais, observando a qualidade e quantidade solicitada, junto à contratada. 

 

6.7. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição. 

 

7.1. A detentora da apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a NOTA FISCAL referente ao fornecimento efetuado. 
 

7.2. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratada, à vista da fatura/nota 
fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas 
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade. 

 

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal. 
 

7.3. A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para realização dos serviços e 
substituição de peça (s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), bem como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, 
expedido pelo responsável técnico pelos serviços. 

 
7.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra. 

 

7.5. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na fatura/nota fiscal. Se a 
fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o 
pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização 
formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura. 

 
7.6. Para o caso de crédito em conta corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências: 

 

- Nome do Banco; 
- Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente. 
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8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRAS POR SECRETARIA 

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP 

 
7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária; 

 

7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não 
cabendo correção do valor pactuado. 

 

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes. 
 

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza 
e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 
10.520/02 e demais normas cogentes). 

I. Advertência; 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do 
empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor 
do empenho. 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, 
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras 
cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave 
prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a 
relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o 
contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro. 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de 

Preço ou o Contrato, será aplicado multa mínima de 01 % (um por cento) até 05 (cinco por cento) do valor registrado. 

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 
87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de MINISTRO ANDREAZZA, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 
8.666/93. 

VII. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

VIII. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do 
contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 

IX. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

9.2. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída 
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO 

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

9.3. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao 
Contratado. 

 
9.4. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de MINISTRO ANDREAZZA/RO, Suspensão 
Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, 
serão descredenciadas no SICAF. 

 

9.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos 
prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

10.1. A Prefeitura Municipal de MINISTRO ANDREAZZA/RO convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de 
registro de Preços (minuta Anexo III deste edital) e encaminhar via e-mail cpl@ministroandreazza.ro.gov.br no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas e via correios no prazo de até 05 (cinco) dias após recebimento da ata. 
10.2 Todas as páginas da ata de registro de preço deverão ser assinadas pelo (s) licitante (s) vencedor (es). 

 

10.3. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos. 

 

10.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

10.5. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela 
administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado. 

 
10.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no 
Edital e seus Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições deste Edital de Pregão Eletrônico. 

 
10.7. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá 
chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e 
habilitação, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

10.8. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital e item 9 
da Ata de Registro de Preços. Sujeitando-a ainda a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e 
art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93). 

 

10.9. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 

11.1. De acordo Decreto Municipal 4.865/PMMA/2020 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,  o  órgão  
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

 
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

 
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem 
aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes; 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 

 

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de 
Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no 
bom andamento da rotina de funcionamento do órgão adquirente; 

 
12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas; 

 

12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas; 

 
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências 
necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 

 
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 

 
12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre 
que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente 
eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 

 

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis. 

 
12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso 
sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente. 

 
12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Administração; 

 
12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 
trabalho, quando seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas 
dependências do órgão adquirente; 

 

12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados 
pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 

 
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando  da  realização  da 
entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade 
verificada e pr estar os esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão 
adquirente, durante o planejamento do evento; 

 
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital; 

 

12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor; 
 

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata; 
 

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de 
registro de preços; 

 
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será 
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP: 

 

 

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será 
concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n° 7.892/2013 observadas  às  disposições contidas  na  alínea  “d”  d o 

in ciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexadas provas 
documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus 
fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 

 

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência 
responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, 
onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para 
parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação. 

 
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os 
materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento. 

 
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo 
no Diário Oficial dos Municípios/AROM, e outros, no que couber. 

 
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante 
pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e  aquisições  efetuadas  pela  Administração  
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 

 

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 

 
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no  Diário  Oficial  dos  Municípios,  trimestralmente,  procedimento 
este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço. 

 

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos 
estipulados; 

IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto; 

V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP; 

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua exec ução, 
assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do 
Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o Contrato; 

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite 
permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO 
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16 DO CADASTRO RESERVA: 

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a 
situação; 

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou 
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem 
interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, 
até que seja normalizada a situação; 

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais; 

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

XIX. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A 
rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta 
cláusula; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. e. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a 
pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

e) A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para 
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos 
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

f) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3. Indenizações e multas. 
 

16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados 
deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado. 

 

17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de 
solicitante  - parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/PMMA/2020. 

 

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 

 
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata  de registro  de preços  na  imprensa  oficial  terá  efeito  de compromisso  
nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

 
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Municipal 
1.846/PMMA/2010 e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, 
aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

 

18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO 
ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 

mailto:cpl@ministroandreazza.ro.gov.br


Av. Pau Brasil Bairro Centro nº 5577 Ministro Andreazza/RO telefone (69) 3448-2361  
Pregoeiro – ALFREDO HENRIQUE PEREIRA  DECRETO 4.756/PMMA/2019 

                                        
Departamento de Licitação  

Av. Pau Brasil, nº 5577 – Centro – Ministro Andreazza/RO - CEP: 76.919.000 - webmail: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br 
 

 

C P L 
Processo Nº 17 
Folhas_______ 

 
18.5. Aplica-se à presente IRP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto 10.024/2019, Decretos Federais nº 3.555/2000 
e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 4.865, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a 
LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de 
transcrição. 

 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 

presente ajuste. ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

Gerência Sistema de Registro de Preços. 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): 

 

(Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada (s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 
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ANEXO VIII 

 

Minuta do Contrato 

 

QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 
(RO) E A EMPRESA . 

 

De um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA, Estado de Rondônia,  pessoa jurídica de direito público,  
inscrita no CNPJ/MF: 63.762.074/0001-35, situada n a  A v .  P au  B r a s i l  n º  5 5 7 7  c e n t r o   – MINISTRO ANDREAZZA, 
Estado de Rondônia, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr.  WILSOM LAURENTI,  brasileiro,  portador  da  Cédula  
de  Identidade  RG  nº SSP/ e CPF nº ,  residente  e  domiciliada  sito à Rua nº – 
Centro, nesta cidade de MINISTRO ANDREAZZA (RO), 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro, a empresa , CNPJ/MF: situada à Rua nº , Bairro 

, na cidade de , Estado de , denominada CONTRATADA, representada por , ,CPF nº e RG nº 
/SSP/ 

condições: 
, de conformidade com a Licitação Pregão Eletrônico nº XX/PMMA/2020, mediante as seguintes cláusulas e 

, 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. O presente Contrato tem como objeto AQUISIÇÃO DE xxxxxxxxx, que irão atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de xxxxxx -, da Prefeitura de Ministro Andreazza/RO, pelo período de 12 (doze) meses. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 

 

2.1. O presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648-98, Lei 
Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 4.865/PMMA/2020 e no Edital de Pregão Eletrônico nº 0xx/CPL/2020 nos termos da 
proposta constante no Processo Administrativo nº XXXXXX e que não contrariem o interesse público nos casos omissos. 

 
2.2. Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal, que o encaminhará à 
Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem 
o interesse público. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

3.1. A CONTRATADA, com base no art. 64 “caput” da lei nº 8.666/93, tem prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato 
contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das sanções administrativas legalmente 
previstas na mesma lei. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 

4.1.1. Cumprir fielmente o que estabelece o edital e seus anexos; 
 

4.1.2. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da contratação; 
 

4.1.3. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de danos, sejam por culpa da empresa 
ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se consequentemente, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados ao cumprimento deste 
contrato; 

 
4.1.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 

 
4.1.5. A CONTRATADA será responsável pelos riscos e despesas de mão de obra, necessária à boa e perfeita execução do 
contrato; 

 
4.1.6. Responsabiliza-se também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e 
ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros. 

 
 

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 

4.2.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitado pela CONTRATADA; 
 

4.2.2. Vistoriar a entrega dos materiais da CONTRATADA, no prazo de até 03 (três) dias úteis; 

4.2.3. Recusar os produtos que estejam fora das especificações e qualificações mínimas exigidas pelo edital e seus anexos; 
 

4.2.4. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer alteração relacionada com o objeto deste contrato; 
 

4.2.5. Efetuar o pagamento mediante emissão de Nota Fiscal e Relatório devidamente certificado pela Secretaria interessada. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 

5.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela 
Prefeitura Municipal de MINISTRO ANDREAZZA/RO, através da Secretaria Municipal de xxxxx e deverão ocorrer no prazo de 05 
(cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

 

5.2. Deveram ser entregues conforme solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria. 
 

5.3. Os materiais deverão ser entregues na sede do Almoxarifado Av. Pau Brasil nº 5577 Ministro Andreazza/RO, telefone (69) 
3448-2361, em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 07h:00min ás 13h:00min, sob responsabilidade e controle do órgão 
competente. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
 

6.1. Os materiais serão entregues da seguinte forma: 
 

6.1.1. Fase – Recebimento: Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria Municipal de XXXX, através 
da Comissão de Recebimento de Materiais, levará em consideração a qualidade dos produtos, embalagem, validade e todas as 
normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo: 

I. Fase 1 – Recebimento Provisório: Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, 
Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do 
documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues. 

a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 8.666/1993. 

II. Fase 2 – Recebimento Definitivo: Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e 
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário. 

a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “b”, do mesmo dispositivo legal. 

 
6.2. A CONTRATADA assume o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que 
notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal de Saúde, o que será feito por meio de Ofício. 

 

6.3. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria 
pela Secretaria Municipal de xxxxx, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota 
fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessário. 

 
6.4. Não será admitida a entrega pela CONTRATADA, de produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1. O valor do presente contrato estará vinculado a demanda do órgão gestor responsável pelo processo filhote, por meio da 
emissão de ordem de fornecimento ou serviço e a respectiva nota de empenho que acobertará a despesa. 

 
7.2. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela CONTRATADA, à vista da 
fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções 
normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade. 

 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da entrega do objeto deste contrato. 
 

7.4. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de recebimento na fatura/nota fiscal. Se a 
fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o 
pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização 
formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura. 

 

7.5. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação escrita 
da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA, tudo em conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de 
Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de MINISTRO ANDREAZZA/RO. 

 
7.6. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

 

7.7. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal do contrato. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

8.1. As despesas correrão conforme as dotações orçamentárias a serem empenhadas nos respectivos processos filhotes. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 
 

9.1. O presente contrato, em hipótese alguma, poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência no todo ou em parte. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de um representante (denominado 
Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, 
bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
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regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme 
determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

 
10.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, a CONTRATANTE reserva-se 
o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

 
10.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa 
atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATANTE, que é total e 
irrestrita em relação ao serviço executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, 
irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato. 

 
10.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

 
10.5. A prestação do serviço contratado, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações 
estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do 
mesmo, bem como o seu devido refazimento e/ou adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de 
reclamação ou indenização. 

 
10.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas à autoridade 
competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Caso a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados 
os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a 
natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes): 

I. Advertência; 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do 
empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor 
do empenho. 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, 
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras 
cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave 
prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações. 
 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a 
relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o 
contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante a vigência do contrato. 

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 
87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Ministro Andreazza, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 
8.666/93. 

 
11.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 
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11.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, 
por parte do CONTRATADO, na forma da lei. 

 
11.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

11.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente Contrato admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída 
com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

 

11.6. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao 
CONTRATADO. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

12.1. O presente contrato terá sua vigência adstrito ao crédito orçamentário. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
 

13.1. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente contrato enseja a sua rescisão, 
resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover contratações para a entrega dos materiais sem prejuízo das demais 
medidas cabíveis. 

 

13.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato: 

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos estabelecidos; 

b) O atraso injustificado na entrega dos materiais, objeto deste contrato, sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

c) A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil; 

d) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA; 

e) Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a CONTRATADA; 

f) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente comprovada nos autos. 
 

13.3. A rescisão do presente contrato também poderá ocorrer nos seguintes casos: 

a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do artigo 
78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

c) Judicial, nos termos da legislação. 
 

13.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 

13.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 

13.6. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
 

13.7. Na ocorrência de rescisão unilateral, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão, salvo os casos 
previstos na Lei nº 8.666/93. 

 
13.8. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afastam a incidência dos artigos 78, 79 e 80 da Lei 
8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato. 

 
13.9. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
 

14.1. O presente Contrato terá sua vigência adstrito ao crédito orçamentário, ou seja, até 31 de dezembro de 2020. 
 

14.2. O presente Contrato poder ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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14.3. Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da 
vigência do contrato ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de 
vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO 

 

15.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, alterada 
pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, desde que devidamente comprovado. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO 

 

16.1. Fica o presente Contrato vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/PMMA/2020, e a proposta de preços constante no 
Processo nº XXXX/2020 e suas partes integrantes encontram-se em conformidade com o artigo 55, inciso XI, da Lei nº 8.666/83 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 
17.1. As partes elegem o Foro do Município de CACOAL (RO), como único competente para dirimir as questões que porventura 
surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outra, por mais privilegiado que seja. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

 

18.1. O extrato deste contrato será divulgado em até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado de Rondônia/AROM, acessível em: http://www.diariomunicipal.com.br/arom. 

 
Para firmeza e como prova do contratado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, 
devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município de MINISTRO ANDREAZZA/RO. 

 
 
MINISTRO ANDREAZZZA/RO (RO),  de  de 2020. 

 
 

 
 

Prefeito Municipal 
 

  

CONTRATADA  
 

1ª Testemunha 

  
 

2ª Testemunha 
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